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E d i t o r i a l

Nossa mensagem

INDICADORES *Fonte Bco. Central

Outubro, mês onde se comemora o dia de nossas amadas 
.e queridas crianças, elas são nossa lição no dia a dia de 
como é simples viver, de como é simples resolver pro-

blemas, de como é simples perdoar. São elas que tornam nossa 
vida mais doce e pura, então vamos respeitar, cuidar e tratar bem 
de nosso bem maior. Por isso nesta edição nós do Jornal do Sín-
dico não podíamos deixar de homenagear as Crianças, elas são 
nosso futuro, e se bem conduzidas se tornarão adultos melhores 
que cuidarão de todos nós um dia.
           E falando em Outubro não poderíamos deixar de informar 
com qualidade, em nosso artigo da seção Bem Estar da campa-
nha do Outubro Rosa, conjunto de ações tão importante para a 
saúde da mulher no combate ao câncer de mama. Informe-se, 
eduque-se e passe adiante essa corrente do bem!
          Voltando ao tema condomínios o Jornal do Síndico traz nes-
ta edição explicações sobre o que vem a ser o laudo técnico de 
vistoria predial, ferramenta que o síndico deve conhecer. O laudo 
deve ser entendido como uma inspeção para avaliar diversos as-
pectos da edificação, como segurança, estado de conservação, 

vida útil, estruturas de concreto armado, instalações elétricas e 
hidrossanitárias, entre outras finalidades que justificam sua im-
portância. Confira maiores detalhes sobre esse instrumento na 
sessão “Seu Condomínio”. 
          Em “Cotidiano” leia sobre as interferências do condomínio 
na rotina de funcionários domésticos dos condôminos. Até onde 
podem ir as regras coletivas no contexto particular? Obrigatorie-
dade de uniformes, revista nos pertences pessoais de funcioná-
rios, proibição de conversas em áreas comuns do prédio. Essas 
e outras imposições são legítimas? O condomínio tem autoridade 
para interferir nessas questões?

* Os Editores

Saiba mais sobre este tema e outros assuntos diversos nesta 
edição do Jornal do Síndico.

Desejamos a todos os nossos leitores um excelente mês de Ou-
tubro.
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Legislação Por: Dr. Rodrigo Karpat |
Especialista em Direito Imobiliário

alerta os síndicos

A crise econômica também 
chegou aos condomínios.
Por conta do aumento da 

inadimplência, entre outros fa-
tores, muitos edifícios voltam a 
atenção em estratégias para re-
duzir como possível seus custos.
   Uma das medidas que têm sido 
vistas é a transferência de um 
funcionário para o cumprimento 
de funções de outro que esteja 
em férias. A ação, porém, é con-
siderada perigosa se não realiza-
da com cautela, podendo ter efeito 
justamente contrário.

   O advogado Rodrigo Karpat, 
especialista em Direito Imobiliá-
rio, consultor em condomínios e 
sócio do escritório Karpat Socie-
dade de Advogados, alerta que a 
medida fere a legislação se não 
houver remuneração adicional 
para isso. “É comum que, por 
exemplo, para cobrir férias de um 

*Rodrigo Karpat é advogado especialista em Direito
Imobiliário, consultor em condomínios e sócio do

escritório Karpat Sociedade de Advogados

“Na tentativa de reduzir custos durante férias de funcionários, condomínios correm risco de processo trabalhista por 
acúmulo de função”, alerta especialista em Direito Imobiliário

Deve receber por
acúmulo de
atividade, com valor 
correspondente
a 20%

Conflitos entre condôminos e funcionários perturbam a 
convivência coletiva

Atritos entre condôminos e funcionários não são raros na rotina de um condomínio e devem ser combatidos em nome 
da boa convivência e civilidade. 

Cotidiano Por: da Redação |

Desentendimentos por mo-
tivos banais, em um mo-
mento de exaltação, podem 

levar a um conflito maior e de re-
percussão que muitas vezes vai 
ser resolvida na Justiça. O síndico 
deve evitar se envolver nesses 
episódios como parte da briga. Ao 
contrário disso, diante de sua posi-
ção de administrador e líder, deve 
procurar ser um ponto de equilíbrio 
na mediação de relações conflituo-
sas entre condôminos e zeladores, 
porteiros, vigilantes, auxiliares de 
limpeza ou quaisquer outros fun-
cionários. 

   É importante que todos tenham 
noção da consequência de seus 
atos e saber que podem ser res-
ponsabilizado juridicamente pelo 
que faz e fala ao faltar com o res-

peito, ofender ou acusar alguém. 
Muitas dessas discussões chegam 
a ser caracterizadas como crimes 
contra a honra, que são de três ti-
pos: calúnia, injúria e difamação.

   Se essas perturbações ocorrem 
com frequência no seu prédio, 
uma maneira de ajudar a cons-
cientizar é apresentando informa-
ções em quadros de aviso sobre 
a diferenciação entre esses três 

crimes, que muitas vezes não são 
do conhecimento da maioria das 
pessoas.

   Os crimes contra a honra são 
aqueles que atingem a integridade 
moral da pessoa, que pode ser 
vista como o conjunto de atributos 
morais, intelectuais e/ou físicos.
No Capítulo V do Código Penal, 
esse tipo de crime é devidamente 
descrito e diferenciado. Confira:

• Calúnia (art. 138): acusar alguém 
publicamente de um crime sem 
provas. Pena: detenção de 6 me-
ses a 1 ano.

• Difamação (art. 139): acusar al-
guém publicamente de um ato *Da Redação

faxineiro, o síndico do condomí-
nio desloque um porteiro para au-
xiliar na limpeza. Isso caracteriza 
acúmulo de função, o que pode 
gerar lá na frente um processo 
trabalhista”, afirma.

   O acúmulo de função se ca-
racteriza quando as tarefas são 
desenvolvidas e se relacionam 
às funções diferentes, ou seja, 

cada tarefa desempenhada é cla-
ramente distinta e não tem rela-
ções entre si, pois têm conteúdo 
ocupacionais diferentes, fugindo 
do escopo do trabalho para qual 
aquele profissional foi contratado.

   Karpat explica que nesse tipo 
de caso, o porteiro até pode exer-
cer funções de limpeza, mas, no 
período em que fizer a função, 

desonroso. Pena: detenção de 3 
meses a 1 ano.
• Injúria (art. 140): chamar alguém 
de algo que considere desonroso. 
Pena: detenção de 1 a 6 meses.

deve receber por acúmulo de ati-
vidade, com valor corresponden-
te a 20%, proporcional aos dias 
em que desempenhou a tarefa, 
de acordo com a convenção co-
letiva do sindicato da categoria, o 
Sindifícios.

“Os síndicos e gestores condo-
miniais precisam ficar atentos a 
esse tipo de estratégia. O funcio-
nário realocado para outras fun-
ções deve ser remunerado para 
tal. Assim, não deixa incompleto 
o quadro de funcionários, bem 
como não substitui funções sem 
análise prévia, o que protege o 
condomínio contra custos ines-
perados em função de processos 
trabalhistas por falta de paga-
mento correto do funcionário”, fina-
liza Karpat.
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Qualquer serviço mal exe-
cutado ou com falhas de 
planejamento certamente 

resultará em reclamações frequen-
tes dos condôminos. 

   Para evitar essa dor de cabeça, 
o laudo técnico de vistoria predial é 
uma ferramenta fundamental que 
contribuirá para que as necessida-
des sejam devidamente identifica-
das e medidas preventivas sejam 
tomadas a fim de evitar maiores 
problemas no futuro. 

   O laudo técnico de vistoria deve 
ser entendido como uma inspeção 
para avaliar diversos aspectos da 
edificação, como segurança, es-
tado de conservação, vida útil, es-
truturas de concreto armado, insta-
lações elétricas e hidrossanitárias, 
entre outros. Ao longo do tempo, 
os prédios tendem a apresentar 
falhas que, em alguns casos, po-
dem exigir alto custo de reparação 
e apresentar riscos para os mora-
dores. 

   Se identificado com antecedên-
cia, por meio do laudo técnico, tais 
problemas podem ser evitados. E 
minimizar os danos torna-se im-
prescindível, uma vez que admi-
nistradores e síndicos podem ser 
responsabilizados civil e até cri-
minalmente por eventuais falhas, 
seja por negligência ou omissão.

   As obras que forem apontadas 
no laudo técnico como neces-
sárias para a manutenção da 
edificação deverão ser prévia e 
obrigatoriamente licenciadas à 
Prefeitura Municipal, e realiza-
das com o acompanhamento de 

Laudo técnico ajuda na
identificação de falhas

Seu Condomínio Por: da Redação |

Pensar e executar a reforma de um prédio quase sempre é motivo de preo-
cupação para síndicos e administradores.

O laudo técnico de 
vistoria deve ser 
entendido como uma 
inspeção para avaliar 
diversos aspectos da 
edificação

do  Marcio Rachkorsky

Em tempos de extrema desconfiança sobre 
todos que ocupam cargos eletivos, os sín-
dicos também estão na berlinda. A palavra de ordem para eles 

deve ser transparência. Não há mais espaço para gastos exagerados 
e lançamentos contábeis duvidosos ou sem a devida comprovação.
   Em muitos condomínios, ocorrem brigas horrorosas por causa de va-
lores contabilizados como “reembolso de despesas do síndico”. Eis 
um tema tipicamente simples e corriqueiro que pode se transformar até 
em litígio judicial, por pura falta de informação e de bom senso.
   É evidente que o síndico deve ser reembolsado, de forma criteriosa 
e com razoabilidade, por gastos que efetuar em decorrência do cargo 
que ocupa. Despesas simples -xerox, táxi, estacionamento- não costu-
mam gerar problemas, mas precisam ser justificadas. E as confusões 
surgem quando há ressarcimentos de maior vulto e um tanto excên-
tricos.
   Recentemente, atendi uma síndica que foi duramente criticada por 
seus vizinhos e estava muito triste.
   Ela foi a uma audiência trabalhista representando o condomínio e so-
licitou a devolução de R$ 620, referentes ao almoço com o advogado 
e duas testemunhas. Uma refeição de R$ 155 por pessoa não pode, 
nem deve, ser bancada pelos moradores. A indignação da síndica não 
procede.
   Em outro caso, o síndico pediu reembolso de R$ 2.900 em razão de 
um celular que comprou, pois, segundo ele, respondia a muitas men-
sagens e e-mails de moradores. Claro que o condomínio não deve res-
tituir o valor, salvo se a despesa tiver sido autorizada em assembleia.
   Cabe destacar três tipos de reembolsos que sempre geram dúvidas:
1) Conta telefônica: o condomínio não deve reembolsar esses valores. 
Se a demanda for muito grande, é recomendável que se disponibilize 
uma linha exclusiva para o síndico;
2) Recolhimentos previdenciários, como INSS: cada um pode estabe-
lecer sua regra, mas recomendo que o condomínio arque com eles, 
para que o síndico não seja onerado;
3) Gastos com cartão de crédito: muitos síndicos usam seus cartões 
particulares para comprar itens para o condomínio e depois pedem 
reembolso. O ideal é que isso seja evitado e a administradora faça a 
compra e o pagamento diretamente.

Pedaladas 
Condominiais

*Marcio Rachkorsky - Advogado Especialista em Direito Condominial

profissional técnico legalmente 
habilitado. 

   As vistorias envolvem uma equi-
pe multidisciplinar, sendo neces-
sário, no mínimo, a avaliação de 
profissionais da engenharia civil 
e da engenharia elétrica, ambos 
com formação plena. Todos os 
detalhes devem ser observados, 
pois qualquer problema aparen-
temente simples pode evoluir e 
causar maiores transtornos aos 
moradores.

   Com base no laudo, o proprietário 
ou administrador tem condições de 
solicitar orçamentos específicos às 
empresas especializadas para a 
execução das medidas propostas, 
bem como comparar valores, pois 
os serviços serão previamente es-
tabelecidos no documento técnico.

   A perícia deve ser neutra e apon-
tar para a viabilidade dos orçamen-
tos apresentados. Com o laudo em 
mãos, o síndico tem uma análise 
técnica da situação da edificação, 
podendo refutar reclamações e co-
branças dos condôminos. É impor-
tante ainda ficar atento às legisla-
ções estaduais que podem indicar 
orientações e deveres referentes 
à realização do laudo técnico de 
vistoria.

*Da Redação
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Você pergunta e o Unisíndico responde |

Unisíndico 2016 – Rodada de Perguntas e Respostas.

JURÍDICO
Dr. Thiago (Natálio de Souza 
Advogados)

RECUPERAÇÃO E RE-
FORÇO ESTRUTURAL 
Engº. Carlos Britez

Srs. Síndico(as) o restante das dúvidas serão publicadas nas próximas edições

Meu prédio tem duas lojas 
embaixo e estão apresen-
tando algumas fissuras e 
ferragens expostas. Gos-
taria de saber de que é 
responsabilidade, do con-
domínio ou do proprietário 
da loja?

   A questão de responsabili-
dade pode ser melhor respon-
dida pela parte jurídica, pois 
geralmente envolve questões 
contratuais entre o locatário e o 
condomínio e leis específicas 
sobre conservação e manuten-
ção patrimonial. Independen-
temente da responsabilidade, 
evidente que seria interessante 
o condomínio tomar a iniciativa 
de promover uma inspeção no 
local, amparado por um espe-
cialista, para avaliação das fis-
suras e aparente corrosão de 
armaduras conforme relatado.
A fissura é uma manifestação 
de algo anômalo, o aviso da 
estrutura como apresentado 
na palestra. Pode estar relacio-
nada com algo estrutural (ou 
não) e um diagnóstico preciso é 
muito importante para recomen-
dação da intervenção corretiva 
mais apropriada. A presença de 
armadura exposta pode indicar 
o desplacamento do cobrimen-
to de concreto e uma corrosão 
já num estado mais avançado, 
além, é claro, da presença de 
umidade no local. Enfim, qual-
quer opinião complementar 
deve ser respaldada por essa 
inspeção no local para a con-

Prédio sem convenção e re-
gimento interno pode ter um 
sindico?
   O Condomínio Edilício está 
amparado na Lei 4.591/64, lei 
essa que ao regulamentar o 
Condomínio exige a existência 
de uma Convenção devida-
mente registrada no Cartório de 
Imóveis. Cumprida essa forma-
lidade, poderá então, existir a 
figura do síndico. Sendo assim 
no caso de não haver um Con-
domínio legalmente constituí-
do, será impossível à figura do 
Síndico na forma da Lei, sendo 
admitida somente a figura do 
síndico de fato.

Posso ter qualquer tipo de 
animal no Condomínio?
   Os animais de estimação em 
regra não são proibidos, pois se 
trata de Direito de Propriedade, 
porém, o condômino que de-
sejar ter um animal deverá ter 
alguns cuidados para que este 
não venha a oferecer riscos à 
segurança ou salubridade dos 
vizinhos. Caso haja riscos, o 
Condomínio pode intervir, apli-
cando advertências ou multas.

   A principal informação deve es-
tar relacionada com pelo menos 
dois aspectos: o conhecimento 
das especificações técnicas 
dos produtos e procedimentos 
empregados em determinada 
edificação, bem como a perio-
dicidade das inspeções que de-
vem ser realizadas nos diversos 
subsistemas (fachadas, caixa 
d’água, estrutura, fundações 
etc.) que a compõem.
   Tendo o conhecimento correto 
dos produtos e processos em-
pregados, é possível saber da 
vida útil de cada componente 
do subsistema e providenciar a 
sua substituição ou readequa-
ção como, por exemplo, a repin-

Quais itens de manutenção 
devem fazer parte de um 
manual adicional ao existen-
te de uma edificação?

Posso adotar o desconto 
de pontualidade no meu 
Condomínio?
   Com o advento do Código Ci-
vil de 2002, a multa foi reduzida 
de 20% para 2%, isso causou 
um grande aumento da ina-
dimplência nos condomínios.
Diante desse cenário, muitos 
condomínios admitiram a idéia 
do desconto de pontualidade, 
que constitui em um benefício 
ao pagador em dia. Ocorre que 
após esse fato, muitos condô-
minos devedores se sentiram 
prejudicados e levaram as cau-
sas aos Tribunais, sendo que 
atualmente temos percebido 
que a Jurisprudência Majoritária 
tem entendido que o desconto 
de pontualidade constitui em 
uma multa mascarada, tendo 
em vista que o objetivo é pura 
e simplesmente prejudicar o de-
vedor.

firmação do cenário patoló-
gico.

Água que mina da pare-
de(s/solo) como resolver?

   Realmente a água que mina 
de uma parede em contato com 
o solo é um problema comple-
xo e delicado. Atualmente, há 
uma série de produtos e solu-
ções oferecidas no mercado 
como a “solução definitiva” do 
problema, mas também muita 
propaganda enganosa, infeliz-
mente. É difícil, por exemplo, 
encontrar um produto que resis-
ta à pressão negativa de uma 
água minando de uma parede, 
pois o correto seria o tratamento 
por detrás da parede, o que na 
maioria dos casos não é possí-
vel.
   Enfim, em casos extremos é 
necessária a injeção de espu-
ma poliuretano, a fim de estan-
car a água para posterior inje-
ção de gel poliuretano com o 
intuito de penetrar em qualquer 
orifício por onde água poderia 
encontrar um caminho prefe-
rencial de percolação. Entretan-
to, é necessário a colaboração 
de um especialista para avaliar 
a necessidade desse proce-
dimento, por se tratar de uma 
solução onerosa e que requer 
empresa e mão de obra espe-
cializada para a usa execução.
   Não obstante, em alguns ca-
sos, dependendo do quadro 
patológico, somente é possível 
a colocação de canaletas tanto 
na parede, quanto no piso, a 
fim de direcionar a água para 
algum poço de serviço.

tura de uma fachada ou a troca 
de um selante em uma junta 
de dilatação. Por outro lado, a 
inspeção periódica programa-
da nos diversos subsistemas 
permite antever determinados 
problemas patológicos e agir 
quando o mesmo ainda esteja 
em fase precoce, o que, de fato, 
comprovadamente, é muito 
menos dispendioso. Esse con-
ceito se baseia na manutenção 
preventiva e em diretrizes de 
profilaxia, conforme apresenta-
do na palestra e em provérbios 
consagrados de nossa cultura 
popular: “é melhor prevenir do 
que remediar”.
Não obstante, a ABNT NBR 
5674:2012 “Manutenção de edi-
ficações – Requisitos para o sis-
tema de manutenção” traz em 
seus anexos uma série de tabe-
las e modelos para elaboração 
de um programa de manuten-
ção preventiva adequado. Há 
também um excelente material 
disponível gratuitamente na 
internet, no site da CBIC (Câ-
mara Brasileira da Indústria da 
Construção), o “Guia Nacional 
para Elaboração do Manual de 
Uso, Operação e Manutenção 
das Edificações”, o qual pode 
ser obtido através do seguin-
te endereço eletrônico: http://
www.cbic.org.br/guiamanuais/
CBIC_Guia_de_Elaboracao_
de_Manuais.pdf.

Apareceu um risco na pa-
rede do poço do edifício, 
parece um risco de lápis. 
Apresenta algum perigo?
   Evidente que seria interessan-
te o condomínio tomar a iniciati-
va de promover uma inspeção 
no local, por um especialista, 
para avaliação da fissura, inclu-
sive de sua localização, direção 
e abertura. Em geral, conforme 
dito, a fissura é uma manifesta-
ção de algo anômalo, o aviso 
da estrutura como apresentado 
na palestra. Pode estar relacio-
nada com algo estrutural (ou 
não) e um diagnóstico preciso é 
muito importante para recomen-
dação da intervenção corretiva 
mais apropriada. Qualquer opi-
nião complementar deve ser 
respaldada por essa inspeção 
no local para a confirmação do 
cenário patológico.



7|  Outubro / 2016

Visitas também entram na briga pelas vagas de garagem
Em cidades em que existe um número cada vez maior de veículos, as vagas de garagem se tornaram verdadeiros artigos 
de luxo. Há pouco espaço e muita gente interessada em ocupá-la, o que explica o fato desse ser um assunto até certo ponto 
conflituoso no cotidiano dos condomínios.

Um vizinho que preenche 
a vaga do outro, um mo-
rador que acumula entu-

lhos, sublocação de vagas, as 
manobras difíceis que por ve-
zes resultam em choques entre 
os carros, a polêmica das va-
gas rotativas... Os problemas 
derivados são vários e às ve-
zes são causados não por um 
condômino, mas por pessoas 
que o visitam. 

   Há condomínios que vetam 
a entrada de carros que não 
sejam de propriedade do mo-
rador. No entanto, há outros 
em que o acesso é permitido, 
desde que o visitante ocupe 
um local reservado ao dono da 
unidade. Contudo, isso nem 
sempre é respeitado. 

   O síndico J. M. administra 
um residencial na cidade de 
João Pessoa (PB) e já teve que 
contornar uma situação desse 
gênero. Por duas vezes ele re-

cebeu reclamações por parte 
de moradores que se queixa-
vam de um carro que obstruía 
o acesso de desembarque de 
um dos blocos, estacionado 
em um local de passagem. 

“Solicitei ao porteiro que ob-
servasse de quem pertencia 
o veículo e descobrimos que 
não era de nenhum condômi-
no e sim da mãe de um deles 
que geralmente o visitava aos 
domingos”, conta. A primeira 
providência a ser tomada foi o 
envio de uma carta de adver-
tência ao morador, especifican-
do a placa do carro, bem como 
o dia e os horários em que o 
veículo ficou parado em local 
irregular. 

“O condômino recebeu a ad-
vertência, mas o fato tornou a 
se repetir outra vez cerca de 
quinze dias depois. Então a 
segunda providência foi a no-
tificação da multa prevista no *Da Redação

Administração Por: da Redação |

A primeira providên-
cia a ser tomada foi 
o envio de uma carta 
de advertência ao 
morador, especifican-
do a placa do carro

Outubro Rosa: uma campanha pela vida

Bem Estar Por: da Redação |

Deflagrada em todo o mundo durante este mês, a campanha do Outubro Rosa vem se consolidando no calendário anual do 
Brasil, seguindo o exemplo de vários outros países. Este é o mês destinado à divulgação de informações e conscientização 
da população - sobretudo do sexo feminino - acerca da importância dos cuidados com a saúde da mulher.

O movimento do Outu-
bro Rosa começou nos 
Estados Unidos, onde 

vários Estados tinham ações 
isoladas referentes ao câncer 
de mama e ou mamografia no 
mês de outubro, posteriormen-
te com a aprovação do Con-
gresso Americano o mês de 
Outubro se tornou o mês nacio-
nal (americano) de prevenção 
do câncer de mama. A cada 
ano se verifica um aumento da 
adesão ao Outubro Rosa.

   O objetivo principal do mo-
vimento é chamar atenção, 
diretamente, para a realidade 
atual do câncer de mama e a 

importância do diagnóstico pre-
coce. O Instituto Nacional do 
Câncer (Inca) faz uma estima-
tiva de que aproximadamente 
58 mil novos casos de câncer 
de mama serão diagnosticados 
neste ano de 2016. Isso é uma 
previsão alarmante. 

   O Outubro Rosa visa difundir 
informações que levem as mu-
lheres a conhecerem seus cor-
pos e a procurarem assistência 
médica quando necessário. O 
reconhecimento de sinais e sin-
tomas é importante nessa luta. 

   Toda mulher deve ser sua pri-
meira “médica” e estar atenta a 

Regimento Interno e o boleto 
referente a ela, o qual ele ini-
cialmente se recusou a pagar, 
alegando que a medida era 
injusta e desproporcional ao 
fato”, revela o síndico. 

Para o advogado Libânio Men-
des a atitude do síndico seguiu 
a conduta esperada para um 
incidente desse tipo. “Toda 
infração às normas do condo-
mínio devem ser penalizadas 
com o rigor previsto no regi-
mento interno sem distinção 
de pessoas. O condômino é 
responsável pelas pessoas 
que adentram o condomínio 

por convite seu e o síndico agiu 
corretamente ao adverti-lo pri-
meiro”, destaca Mendes. 

   O advogado, com experiên-
cia em litígios condominiais, 
ressalta ainda o caráter peda-
gógico da multa. “A multa vem 
com a reincidência do fato, não 
como um mecanismo punitivo 
apenas, mas também como 
uma forma de educar para pro-
mover uma melhor convivên-
cia. É a partir do exemplo que 
os outros também passam a 
respeitar os limites”, pontua.

mudanças em seus seios e axi-
las. Examinar-se regularmente 
é importante, mas não exclui 
a obrigatoriedade de realizar 
exames específicos - ultrassom 
ou mamografia - com um mas-
tologista periodicamente.
Para mulheres com mais de 40 
a regularidade deve ser anual.

  O melhor momento para o 
auto exame é nos dias seguin-
tes ao final do ciclo menstrual.
Para isso, deve-se levantar o 
braço para cima e suavemente 
apalpar o peito nu com os de-
dos sendo pressionados para 
baixo em torno de toda a su-
perfície da mama procurando 

bolinhas ou qualquer protu-
berância. Também é importan-
te verificar as áreas em torno 
das axilas, pois consistem em 
áreas de frequentes manifesta-
ções do câncer de mama.

   Participe das ações e eventos 
da campanha Outubro Rosa 
em sua cidade. Busque escla-
recimento sobre o tema e seja 
um veículo de informação para 
as mulheres da sua família e 
convívio. A luta contra o câncer 
começa pela educação.
   Procure mais informações no
site: www.inca.gov.br/outubro
-rosa
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